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ESTIMATIVAS. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO
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1 - A multa pela falta de estimativas ndo se confunde com a multa pela falta
de recolhimento do tributo apurado em 31 de dezembro. Elas configuram
penalidades distintas previstas para diferentes situagdes/fatos, e com a
finalidade de compensar prejuizos financeiros também distintos, nado
havendo, portanto, que se falar em bis in idem. A multa normal de 75% pune
o ndo recolhimento de obrigacdo vencida em margo do ano subseqiiente ao de
apuragao, enquanto que a multa isolada de 50% pune o atraso no ingresso dos
recursos, atraso esse verificado desde o més de fevereiro do proprio ano de
apuragdo (estimativa de janeiro), e seguintes, at¢ o més de marco do ano
subseqiiente.

2 - A partir do advento da Medida Provisoria n® 351/2007, convertida na Lei
n°® 11.488/2007, que alterou a redacao do art. 44 da Lei n° 9.430/96, nao ha
mais divida interpretativa acerca da inexisténcia de impedimento legal para a
incidéncia da multa isolada cominada pela falta de pagamentos das
estimativas mensais do IRPJ e da CSLL, concomitantemente com a multa de
oficio decorrente da falta de pagamento do imposto e da contribuicdo devidos
ao final do ano-calendario.

TRIBUTACAO REFLEXA CSLL

Estende-se ao lancamento decorrente, no que couber, a decisdo prolatada no
lancamento matriz, em razdo da intima relagdo de causa e efeito que os
vincula.



  16682.720878/2013-04  9101-004.067 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 1ª Turma 13/03/2019 IRPJ FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A.  FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Procurador Provido Sem Crédito em Litígio CARF Relatora Cristiane Silva Costa  2.0.4 91010040672019CARF9101ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
 Ano-calendário: 2011, 2012
 Ementa:
 MULTA ISOLADA POR FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO SOBRE O TRIBUTO DEVIDO NO FINAL DO ANO. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM.
 1 - A multa pela falta de estimativas não se confunde com a multa pela falta de recolhimento do tributo apurado em 31 de dezembro. Elas configuram penalidades distintas previstas para diferentes situações/fatos, e com a finalidade de compensar prejuízos financeiros também distintos, não havendo, portanto, que se falar em bis in idem. A multa normal de 75% pune o não recolhimento de obrigação vencida em março do ano subseqüente ao de apuração, enquanto que a multa isolada de 50% pune o atraso no ingresso dos recursos, atraso esse verificado desde o mês de fevereiro do próprio ano de apuração (estimativa de janeiro), e seguintes, até o mês de março do ano subseqüente.
 2 - A partir do advento da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96, não há mais dúvida interpretativa acerca da inexistência de impedimento legal para a incidência da multa isolada cominada pela falta de pagamentos das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL, concomitantemente com a multa de ofício decorrente da falta de pagamento do imposto e da contribuição devidos ao final do ano-calendário.
 TRIBUTAÇÃO REFLEXA CSLL
 Estende-se ao lançamento decorrente, no que couber, a decisão prolatada no lançamento matriz, em razão da íntima relação de causa e efeito que os vincula.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa (relatora), Demetrius Nichele Macei, Luis Fabiano Alves Penteado e Lívia De Carli Germano, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado).
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araujo - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Cristiane Silva Costa- Relatora.
 
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa - Redator Designado
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Demetrius Nichele Macei, Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado), Luis Fabiano Alves Penteado, Lívia De Carli Germano, Rafael Vidal de Araújo (Presidente em Exercício).
  Trata-se de processo originado pela lavratura de auto de infração no qual exigido IRPJ e CSLL quanto ao ano de 2011, com imposição de multa de ofício no percentual de 75%. Ademais, lançou-se multa isolada sobre estimativas mensais, quanto a meses de 2011 e 2012.
Após a apresentação de impugnação administrativa, decidiu a Delegacia da Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro por manter os lançamentos (fls. 1.505), verbis: 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2011, 2012 
SOLICITAÇÃO DE DILIGÊNCIA. 
Descabe a realização de diligência, quando todos os elementos de prova que necessita o julgador para elucidar os fatos que ensejaram o lançamento já se encontram nos autos. 
REGIME DE COMPETÊNCIA. 
A pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real deve manter escrituração com observância das leis comerciais e fiscais. O lucro líquido do período­base deverá ser apurado com observância das disposições da Lei nº 6.404/76. A despesa é considerada incorrida se surgiu a obrigação de pagar, e isto somente ocorre quando em face da relação jurídica que lhe deu causa, já se verificaram todos os pressupostos materiais que a tornaram incondicional, vale dizer, exigível independentemente de qualquer prestação por parte do respectivo credor. Artigo 251 e §1º do artigo 274 do RIR/99, com §1º do artigo 187 da Lei nº 6.404/76. 
DESPESAS. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
A dedução de despesas e custos é uma faculdade do contribuinte. Contudo, se esta faculdade for exercida deve estar subordinada ao regime de competência, pois este é vinculante nos casos das empresas que utilizam a apuração do IRPJ pelo lucro real. 
ESCRITURAÇÃO. FORÇA PROBANTE. 
A escrituração contábil mantida com observância das disposições legais somente faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados se forem comprovados por documentos hábeis e idôneos, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 
DOCUMENTOS HÁBEIS E IDÔNEOS. 
Os documentos hábeis segundo sua natureza são aqueles que já contêm uma prova direta acerca do fato alegado cuja existência ali se materializa. Tais documentos devem ter autenticidade, legitimidade e o seu conteúdo conduzir à convicção da efetiva ocorrência do fato, devendo, necessariamente, terem sido subscritos por terceiros que tenham participado das respectivas operações. 
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. 
Após a Lei nº.10.637/2002, para que a administração tributária possa verificar se o sujeito passivo comprovou a certeza e a liquidez do crédito pleiteado, a compensação deverá ser feita via declaração própria. 
CERTEZA E LIQUIDEZ DO CRÉDITO. COMPROVAÇÃO. 
A certeza e liquidez do crédito é requisito essencial para a efetivação da compensação, devendo restar comprovado pelo sujeito passivo, a existência de saldo credor. 
ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS. 
Verificado, no caso concreto, que os débitos de estimativa não foram liquidados nem por pagamento nem por compensação, é lícito ao Fisco recompor a apuração do imposto de renda anual, exigindo, por meio de auto de infração, a diferença não recolhida. 
CSLL. LANÇAMENTO REFLEXO. 
Decorrendo o lançamento da CSLL dos mesmos fatos constatados na autuação do IRPJ, e negado o provimento à impugnação da Interessada em relação ao IRPJ, nega­se, da mesma forma, o provimento em relação à CSLL, em virtude da relação de causa e efeito que os une. 
MULTA ISOLADA. INCIDÊNCIA. 
A ocorrência de débito de estimativa não liquidado nem por pagamento nem por compensação, faz com que incida a multa isolada prevista no artigo 44, da Lei nº.9.430, de 1996, com alterações posteriores. 
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA. Tratando­se de infrações distintas, é perfeitamente possível a exigência concomitante da multa de ofício isolada sobre estimativa obrigatória não recolhida ou recolhida a menor com a multa de ofício incidente sobre o tributo apurado, ao final do ano­calendário, com base no lucro real anual. 
JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
O artigo 61, caput e § 3º, c/c art. 5º, § 3º, da Lei nº 9.430/1996, que estabelecem a aplicação de juros moratórios com base na taxa Selic para os débitos tributários não pagos até o vencimento, estão plenamente em vigor no ordenamento jurídico, devendo, portanto, ser aplicados. 
SÚMULA CARF Nº 4: JUROS. TAXA SELIC. 
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais. 
O contribuinte apresentou recurso voluntário (fls. 1.543), ao qual a 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da Primeira Seção deste Conselho, (acórdão nº 1201-001.542): 
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica � IRPJ
Ano-calendário: 2011, 2012
PERÍODO DE COMPETÊNCIA. EXCLUSÃO. INEXATIDÃO
A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de ofício, se dela resultar a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido, ou a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração.
ESTIMATIVAS NÃO RECOLHIDAS.
Verificado, no caso concreto, que os débitos de estimativa não foram liquidados nem por pagamento nem por compensação, cabe a recomposição a apuração do imposto de renda anual, exigindo, por meio de auto de infração, a diferença não recolhida, nem declarada.
CSLL. LANÇAMENTO REFLEXO.
Aplicam-se ao lançamento reflexo de CSLL, decorrente do IRPJ, as mesmas conclusões.
Assunto: Normas de Administração Tributária
Ano-calendário: 2011, 2012
COMPENSAÇÃO NÃO DECLARADA.
Considera-se não declarada a compensação, o pedido de ressarcimento ou restituição quando o sujeito passivo não utilizar o programa PER/DCOMP para declarar a compensação ou formular o pedido de ressarcimento ou restituição.
SOLICITAÇÃO DE DILIGÊNCIA.
Descabe a realização de diligência quando todos os elementos de prova que necessita o julgador para elucidar os fatos que ensejaram o lançamento se encontram nos autos.
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Ano-calendário: 2011, 2012
MULTA DE OFÍCIO. PERCENTUAL
Os percentuais da multa de oficio e multa isolada sobre estimativa mensal não recolhida são os definidos em lei
MULTA DE OFÍCIO. CONFISCO. INCONSTITUCIONALIDADE.
Ao CARF não compete apreciar a conformidade de lei, validamente editada segundo o processo legislativo constitucionalmente previsto, com preceitos emanados da própria Constituição Federal ou mesmo de outras leis, a ponto de declarar-lhe a nulidade ou inaplicabilidade ao caso expressamente previsto, haja vista tratar-se de matéria reservada, por força de determinação constitucional, ao Poder Judiciário.
MULTA ISOLADA. INCIDÊNCIA.
A ocorrência de débito de estimativa mensal não extinta nem por pagamento nem por compensação, nem declarada, acarreta a multa isolada prevista no artigo 44, II, da Lei nº.9.430, de 1996, com a redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488, de 2007.
MULTA ISOLADA. MULTA DE OFÍCIO. CONCOMITÂNCIA.
Tratando-se de infrações distintas, é perfeitamente possível a exigência concomitante da multa de ofício isolada sobre estimativa obrigatória não recolhida ou recolhida a menor com a multa de ofício incidente sobre o tributo apurado, ao final do ano-calendário, com base no lucro real anual.
JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.
A utilização da taxa Selic como juros moratórios decorre de expressa disposição legal.
SÚMULA CARF Nº 4: JUROS. TAXA SELIC.
A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia SELIC para títulos federais.
A Procuradoria foi intimada quanto ao citado acórdão, sem que tenha apresentado recurso (fls. 1942).
O contribuinte foi intimado em 03/04/2017 (fls. 1955), apresentando embargos de declaração em 07/04/2017 (fls. 1958). A Turma a quo acolheu estes embargos, com efeitos infringentes (acórdão 1201-001.879, fls. 1.999):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO ­ 
CSLL Ano­calendário: 2011 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVA MENSAL. BASE DE CÁLCULO. 
A multa isolada aplicada sobre estimativa mensal não recolhida é calculada sobre o valor da respectiva estimativa de cada mês. 
A Procuradoria foi devidamente intimada quanto a este acórdão (fls. 2.003).
O contribuinte, intimado deste acórdão, interpôs recurso especial em 01/12/2017 (fls. 2.012), alegando divergência na interpretação da lei tributária quanto aos seguintes temas:
Desconsideração de compensações, identificando como paradigma o acórdão 3403-001.818;
Exigência cumulada de multa isolada sobre estimativas mensais com multa de ofício, com paradigmas 1401-002.035, 1301-001.225 e 1301-002.426.
O Presidente da 2ª Câmara da Primeira Seção (Conselheiro André Mendes de Moura) admitiu o recurso especial em parte o recurso, verbis:
Considerando que, consoante o exposto no presente despacho, foram preenchidos os pressupostos regimentais de admissibilidade, e que foi demonstrada, em parte, a existência de divergência jurisprudencial, DOU SEGUIMENTO PARCIAL AO RECURSO ESPECIAL interposto pelo sujeito passivo FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S/A apenas com relação à matéria �multa isolada por falta de recolhimento de estimativas � concomitância� 
A segunda matéria analisada por citado despacho, conforme razões adotadas pelo Presidente de Câmara, só foi admitida quanto ao primeiro paradigma (1402.002.035). 
O contribuinte, intimado quanto à citada decisão, apresentou agravo pleiteando o conhecimento do recurso quanto à primeira matéria (fls. 2.183). A Presidente do CARF confirmou o seguimento parcial ao recurso, rejeitando o agravo (fls. 2.218). O contribuinte foi devidamente intimado quanto a esta decisão em 19/04/2018 (fls. 2.229).
A Procuradoria apresentou contrarrazões ao recurso especial, sustentando a procedência do lançamento e, assim, requerendo a manutenção do acórdão recorrido.
É o relatório.

 Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora 
Adoto as razões do Presidente de Câmara para conhecimento do recurso especial na única matéria admitida: exigência de multa sobre estimativa mensal quanto a meses de 2011 e 2012. Passo, assim, à apreciação do mérito das matérias conhecidas.
A impossibilidade de cobrança cumulada de multa de ofício calculada sobre o saldo do tributo ao pagar no final do ano calendário e da multa sobre estimativas mensais tem por principal fundamento a lógica empregada na sistemática de antecipação por estimativas. Isto porque as estimativas mensais não configuram obrigação tributária autônoma, mas mera técnica de arrecadação.
A esse respeito, destaque-se artigo 231, do RIR/1999 (Decreto 3.000/1999), que estabelece a compensação dos valores antecipados a título de estimativa mensal ao final do ano: 
Art. 231. Para efeito de determinação do saldo de imposto a pagar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor (Lei nº 9.430, de 1996, art. 2º, § 4º): (...)
IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230. (grifamos)
De acordo com o dispositivo do Regulamento do Imposto de Renda, a pessoa jurídica que tenha recolhido estimativas poderá, ao final do ano-calendário, deduzi-las do saldo a pagar do IRPJ. Tal mecanismo demonstra a relação inafastável entre as estimativas mensais e a apuração ao final do período, confirmando que não se tratam de relações jurídicas tributárias autônomas, mas apenas uma técnica de arrecadação.
Considerando a natureza de mera antecipação da estimativa, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais consolidou entendimento sobre a impossibilidade de sua cobrança após o encerramento do ano calendário, conforme Enunciado n. 82 de sua Súmula:
Súmula CARF 82:
Após o encerramento do ano-calendário, é incabível lançamento de ofício de IRPJ ou CSLL para exigir estimativas não recolhidas.
O E. Superior Tribunal de Justiça também decidiu que as estimativas mensais são meras antecipações do fato gerador, que ocorre ao final do período de apuração, verbis:
É firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o regime de antecipação mensal é opção do contribuinte, que pode apurar o lucro real, base de calculo do IRPJ e da CSLL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos tributos, segundo a faculadde prevista no art. 2º da Lei nº 9.430/96. (Superior Tribunal de Justiça, AgRg no Resp 694.278, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 03/08/2006)
Nesse contexto, seria legítima a cobrança de multa isolada sobre estimativas mensais se efetuado o lançamento antes do encerramento do ano-calendário, o que não ocorreu no caso do presente processo administrativo.
São precisas as considerações de Paulo de Barros Carvalho tratando da relação indissociável entre o tributo pago ao final do ano e a estimativa mensal:
Prescreve o art. 2º da Lei n. 9.430/969 que a pessoa jurídica sujeita à tributação com base no lucro real poderá optar pelo pagamento dos tributos, em cada mês, determinados sobre base de cálculo estimada. Feita essa opção, tem-se recolhimento do IRPJ e da CSLL por estimativa, em que os valores devidos a título de imposto e de contribuição são determinados mediante a aplicação, sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos percentuais previstos em lei.
Essa opção não exclui, contudo, a obrigação de calcular a renda e o lucro líquido no final do ano-calendário, e de efetuar o pagamento dos tributos sobre ele incidentes. O §3º do dispositivo acima transcrito não deixa dúvidas a respeito do assunto (...). E o §4º segue a mesma linha de raciocínio, ao estipular que o tributo pago no regime de estimativa deve ser deduzido para fins de determinação do saldo de tributo a pagar.
Em sentido semelhante, também, é a disposição do art. 6º da Lei n. 9.430/96, a qual permite entrever a indissociabilidade do tributo pago no regime de estimativa e aquele devido ao final do ano-calendário. (...)
Os referidos preceitos legais nos levam a concluir que o regime de estimativa não veicula tributos distintos do IRPJ e da CSLL anuais. Trata-se de técnica de tributação que implica antecipação do recolhimento de valores presumidamente devidos em 31 de dezembro de cada ano. Por isso, na apuração dos tributoos no último dia do ano-calendário (critério temporal do IRPJ e da CSLL) devem ser consideradas as quantias antecipadas e, ainda, se estas forem superiores ao débito efetivo, cabe sua restituição 
(Derivação e Positivação no Direito Tributário, Volume 1, 2ª edição, São Paulo, Noeses, 2014, fl. 289/290)
Sobreleva considerar que o E. Superior Tribunal de Justiça entende indevida a multa isolada quando já imposta multa de ofício, exatamente como ocorrido nos presentes autos, aplicando o princípio da consunção. Destaca-se ementa de acórdão nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. 
1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de cumulação das multas dos incisos I e II do art. 44 da Lei n. 9.430/96 no caso de ausência do recolhimento do tributo. 
2. Alegação genérica de violação do art. 535 do CPC. Incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. 
3. A multa de ofício do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96 aplica-se aos casos de "totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata".
4. A multa na forma do inciso II é cobrada isoladamente sobre o valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8° da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de pessoa física; (Incluída pela Lei nº 11.488, de 2007) e b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Incluída pela Lei n. 11.488, de 2007)".
5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que não possam ser exigidas concomitantemente com o valor total do tributo devido. 
6. No caso, a exigência isolada da multa (inciso II) é absorvida pela multa de ofício (inciso I). A infração mais grave absorve aquelas de menor gravidade. Princípio da consunção. Recurso especial improvido. 
(Superior Tribunal de Justiça, Resp 1.496.354, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 24.03.2015 - grifamos)
Na mesma linha, é o teor do Enunciado nº 105, da Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda:
Súmula CARF nº 105
A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 §1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurada no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Como o Enunciado de Súmula explicita que está tratando de lançamentos efetuados sob a vigência do artigo 44, §1º, inciso IV, da Lei nº 9.430/1996, entendo que não seja o caso de simples aplicação deste Enunciado ao caso dos autos, lançado com fundamento no mesmo artigo 44, mas com alteração posterior, isto é, pela Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007. De toda sorte, o racional que originou a Súmula CARF referida (consunção) deve implicar na mesma conclusão, isto é, na impossibilidade de exigência cumulada destas penalidades.
É importante anotar que o artigo 44, da Lei nº 9.430/1996 sofreu pequena alteração pela Medida Provisória nº 351, de 22/01/2007, convertida na Lei nº 11.488, de 15/06/2007, para dispor que:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: (...)
II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal.
A exposição de Motivos da Medida Provisória nº 351/2007, que foi convertida na Lei nº 11.488 e alterou o artigo 44 a respeito da multa isolada, atesta que a única alteração veiculada por aquela norma foi quanto ao percentual da multa de ofício, verbis:
A alteração do artigo 44 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto tem o objetivo de reduzir o percentual da multa de ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de falta de pagamento mensal devido pela pessoa física ou pela pessoa jurídica a título de estimativa, bem como retira a hipótese de incidência da multa de ofício no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa de mora.
Portanto, após a alteração pela lei nº 11.488/2007, a norma de imposição da multa isolada permanece idêntica - salvo quanto ao percentual aplicado, agora de 50%, quando anteriormente era de 75%. Exatamente por isso deveria ser afastada sua cobrança diante da evidente ilegalidade de cumulação de multa isolada sobre estimativas mensais com a multa de ofício, aplicando-se o princípio da consunção.
Ademais, tem razão o contribuinte quando sustenta que só poderia ser aplicada a citada multa isolada caso houvesse lançamento antes do final do ano-calendário, considerando que a natureza da estimativa e a impossibilidade de sua exigência após a apuração do lucro ao final do ano.
Nesse sentido, tem razão o contribuinte quando sustenta a impossibilidade de cobrança da multa isolada conforme fundamentos do seu recurso.
Assim, voto por dar provimento ao recurso especial do contribuinte para afastar a exigência de multa isolada calculada sobre estimativas mensais.

Conclusão
Pelas razões expostas, voto por conhecer e dar provimento ao recurso especial.

(assinado digitalmente)
Cristiane Silva Costa

 Conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa, Redator Designado
Trata-se de exigência de multa sobre estimativa mensal de CSLL e IRPJ quanto a meses de 2011 e 2012, cumulada com exigência de CSLL e IRPJ acompanhados de multa de ofício de 75%, quanto ao ano calendário de 2011.
O contribuinte interpôs recurso especial em 01/12/2017 (fls. 2.012), que foi admitido quanto à divergência na interpretação da lei tributária a respeito do tema "exigência cumulada de multa isolada sobre estimativas mensais com multa de ofício", paradigma 1402.002.035.
Quanto ao mérito, tem-se que o objeto da contestação se refere ao entendimento exposto no acórdão recorrido no sentido de que a multa isolada pela falta de recolhimento das estimativas mensais pode ser cobrada concomitantemente com a multa de ofício devida por conta da falta de pagamento do IRPJ e da CSLL apurados no ajuste anual.
O acórdão recorrido adotou tal entendimento em relação ao ano-calendário 2011, mesma conclusão deste voto. No mesmo sentido decidiu o acórdão n. 9101003.585 � 1ª Turma da CSRF, sessão de 08 de maio de 2018, cujos termos aqui são repetidos.
Até o advento da MP nº 351/2007 e da Lei nº 11.488/2007, a multa isolada devida por ausência de pagamento das estimativa mensais de IRPJ e de CSLL tinha a seguinte previsão:
Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II cento e cinqüenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
§ 1° As multas de que trata este artigo serão exigidas:
(...)
IV isoladamente, no caso de pessoa jurídicas sujeita ao pagamento do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazê-lo, ainda que tenha apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro liquido, no ano-calendário correspondente;
(...)
Com as alterações introduzidas pela Lei nº 11.488/2007, passou a dispor a mesma Lei nº 9.430/1996:
Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas:
I de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
II de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento mensal:
(...)
b) na forma do art. 2º desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
(...)
Observa-se as alterações efetivas operadas pela mudança de redação: (i) a multa isolada não é mais calculada sobre "a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição"; passando a incidir sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser pago na forma prevista no art. 2º da mesma lei; (ii) o percentual aplicável no cálculo da multa passa de 75% para 50%.
A antiga redação do art. 44 efetivamente não deixava tão clara a distinção entre as multas de ofício e isolada. A base sobre a qual as multas incidiam era prevista de forma conjunta, no caput do artigo ("calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição"). O percentual aplicável para ambas as multas também era fixado no mesmo dispositivo, o inciso I do artigo ("setenta e cinco por cento"). Somente no inciso IV do §1º é que existia a previsão específica da exigência de multa isolada pelo não pagamento de IRPJ ou CSLL na forma do art. 2º da Lei nº 9.430/1996 (estimativas mensais com base na receita bruta do período).
A falta de clareza na antiga redação do art. 44 e o fato de parte das previsões das duas multas constarem dos mesmos dispositivos (mesma base de cálculo, inclusive) foram, em grande medida, responsáveis pela sedimentação do entendimento desta Corte no sentido da impossibilidade de cobrança simultânea das multas isolada e de ofício. Por conta disso, editou-se a multicitada Súmula CARF nº 105:
Súmula CARF nº 105 : A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996, não pode ser exigida ao mesmo tempo da multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de ofício.
Mas com o advento da MP nº 351, de 22/01/2007, e sua posterior conversão na Lei nº 11.488, de 15/06/2007, julgo terem sido extirpadas as fontes de dúbia interpretação do art. 44 no que diz respeito à previsão das multas isolada e de ofício. A nova redação é clara em relação às hipóteses de incidência de cada uma das multas, suas bases de cálculo e percentuais aplicáveis.
Friso que a Súmula CARF nº 105 é explícita ao mencionar a impossibilidade de cobrança concomitante da "multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lançada com fundamento no art. 44 § 1º, inciso IV da Lei nº 9.430, de 1996" com a "multa de ofício por falta de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual".
Tendo sido a Súmula editada pela 1ª Turma da CSRF apenas em 08/12/2014, muito tempo após a revogação do inciso IV do §1º do art. 44 da Lei nº 9.430/1996 e o início da vigência da Lei nº 11.488/1997, seria esperado que ela fizesse alguma referência genérica como "A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas não pode ser exigida (...)" caso não desejasse se referir especificamente à multa isolada prevista no dispositivo revogado em 2007.
Neste mesmo sentido já se manifestou a CSRF no Acórdão nº 910100.947, cujo voto condutor assim se pronunciou:
"Da comparação entre a redação vigente e a anterior do mesmo dispositivo, constata-se que com as alterações introduzidas recentemente a penalidade isolada não deve mais incidir "sobre a totalidade ou diferença de tributo", mas apenas sobre "valor do pagamento mensal" a titulo de recolhimento de estimativa. Além disso, para compatibilizar as penalidades ao efetivo dano que a conduta ilícita proporciona, ajustou-se o percentual da multa pela falta de recolhimento de estimativas para 50%, passível de redução a 25% no caso de o contribuinte, notificado, efetuar o pagamento do débito no prazo legal de impugnação.
Desta forma, a penalidade isolada aplicada em procedimento de oficio em função da não antecipação no curso do exercício se aproxima da multa de mora cobrada nos casos de atraso de pagamento de tributo (20%).
Providência que se fazia necessária para tomar a punição proporcional ao dano causado pelo descumprimento do dever de antecipar o tributo.
Porém, este novo disciplinamento das sanções administrativas aplicadas no procedimento de oficio passaram a viger somente a partir de janeiro de 2007, portanto, após os fatos de que tratam os autos.
No caso presente, em relação ao ano-calendário 1998, a contribuinte foi autuada para exigir principal e multa de oficio em relação a CSLL não recolhida ao final do exercício e, concomitantemente, foi aplicada multa isolada sobre a mesma base estimada não recolhida. Como dito acima, essa dupla penalização sobre ilícitos materialmente relacionados e por força do principio da consunção, não pode subsistir." (Grifou-se)

Interpretando a contrario sensu a referida decisão, conclui-se que, a partir de janeiro de 2007, quando entrou em vigência a MP nº 351/2007, não subsistem os motivos que outrora impediam a cobrança concomitante das duas multas. Resumindo: 1 - A multa pela falta de estimativas não se confunde com a multa pela falta de recolhimento do tributo apurado em 31 de dezembro. Elas configuram penalidades distintas previstas para diferentes situações/fatos, e com a finalidade de compensar prejuízos financeiros também distintos, não havendo, portanto, que se falar em bis in idem. A multa normal de 75% pune o não recolhimento de obrigação vencida em março do ano subseqüente ao de apuração, enquanto que a multa isolada de 50% pune o atraso no ingresso dos recursos, atraso esse verificado desde o mês de fevereiro do próprio ano de apuração (estimativa de janeiro), e seguintes, até o mês de março do ano subseqüente. 2 - A partir do advento da Medida Provisória nº 351/2007, convertida na Lei nº 11.488/2007, que alterou a redação do art. 44 da Lei nº 9.430/96, não há mais dúvida interpretativa acerca da inexistência de impedimento legal para a incidência da multa isolada cominada pela falta de pagamentos das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL, concomitantemente com a multa de ofício decorrente da falta de pagamento do imposto e da contribuição devidos ao final do ano-calendário.
Desta forma, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso especial da contribuinte, para fins de confirmar a exigência das multas isoladas por falta/insuficiência de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL.
  (assinado digitalmente)
Lizandro Rodrigues de Sousa




 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidos os
conselheiros Cristiane Silva Costa (relatora), Demetrius Nichele Macei, Luis Fabiano Alves
Penteado e Livia De Carli Germano, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto
vencedor o conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa (suplente convocado).

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Araujo - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa- Relatora.

(assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa - Redator Designado

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Viviane Vidal Wagner, Demetrius Nichele Macei, Lizandro
Rodrigues de Sousa (suplente convocado), Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli Germano,
Rafael Vidal de Aratjo (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de processo originado pela lavratura de auto de infragdo no qual
exigido IRPJ e CSLL quanto ao ano de 2011, com imposi¢ao de multa de oficio no percentual
de 75%. Ademais, langou-se multa isolada sobre estimativas mensais, quanto a meses de 2011
e 2012.

ApoOs a apresentagdo de impugnacao administrativa, decidiu a Delegacia da
Receita Federal de Julgamento no Rio de Janeiro por manter os lancamentos (fls. 1.505),
verbis:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA - IRPJ

Ano-calendario: 2011, 2012

SOLICITACAO DE DILIGENCIA.
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Descabe a realizagdo de diligéncia, quando todos os elementos
de prova que necessita o julgador para elucidar os fatos que
ensejaram o langamento ja se encontram nos autos.

REGIME DE COMPETENCIA.

A pessoa juridica sujeita a tributagdo com base no lucro real
deve manter escrituracdo com observancia das leis comerciais e
fiscais. O lucro liquido do periodo-base devera ser apurado com
observancia das disposicoes da Lei n° 6.404/76. A despesa é
considerada incorrida se surgiu a obrigagcdo de pagar, e isto
somente ocorre quando em face da relagdo juridica que lhe deu
causa, ja se verificaram todos os pressupostos materiais que a
tornaram incondicional, vale dizer, exigivel independentemente
de qualquer prestagdo por parte do respectivo credor. Artigo
251 e §1°do artigo 274 do RIR/99, com §1°do artigo 187 da Lei
n°6.404/76.

DESPESAS. REGIME DE COMPETENCIA.

A deducdo de despesas e custos ¢ uma faculdade do contribuinte.
Contudo, se esta faculdade for exercida deve estar subordinada
ao regime de competéncia, pois este ¢ vinculante nos casos das
empresas que utilizam a apuragdo do IRP.J pelo lucro real.

ESCRITURACAO. FORCA PROBANTE.

A escrituracdo contdabil mantida com observincia das
disposicoes legais somente faz prova a favor do contribuinte dos
fatos nela registrados se forem comprovados por documentos
habeis e idoneos, segundo sua natureza, ou assim definidos em
preceitos legais.

DOCUMENTOS HABEIS E IDONEOS.

Os documentos habeis segundo sua natureza sdo aqueles que ja
contém uma prova direta acerca do fato alegado cuja existéncia
ali se materializa. Tais documentos devem ter autenticidade,
legitimidade e o seu conteudo conduzir a convicgdo da efetiva
ocorréncia do fato, devendo, necessariamente, terem sido
subscritos por terceiros que tenham participado das respectivas
operagoes.

DECLARACAO DE COMPENSACAO.

Apos a Lei n°10.637/2002, para que a administragdo tributaria
possa verificar se o sujeito passivo comprovou a certeza e a
liquidez do crédito pleiteado, a compensagdo devera ser feita via
declaragdo propria.

CERTEZA E LIQUIDEZ DO CREDITO. COMPROVACAO.

A certeza e liquidez do crédito é requisito essencial para a
efetivacdo da compensagdo, devendo restar comprovado pelo
sujeito passivo, a existéncia de saldo credor.

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS.



Verificado, no caso concreto, que os débitos de estimativa ndo
foram liquidados nem por pagamento nem por compensa¢do, é
licito ao Fisco recompor a apuragdo do imposto de renda anual,
exigindo, por meio de auto de infracdo, a diferenca ndo
recolhida.

CSLL. LANCAMENTO REFLEXO.

Decorrendo o langamento da CSLL dos mesmos fatos
constatados na autuagdo do IRPJ, e negado o provimento a
impugnacgdo da Interessada em relagdo ao IRPJ, nega-se, da
mesma forma, o provimento em relagdo a CSLL, em virtude da
relagdo de causa e efeito que os une.

MULTA ISOLADA. INCIDENCIA.

A ocorréncia de débito de estimativa ndo liquidado nem por
pagamento nem por compensagdo, faz com que incida a multa
isolada prevista no artigo 44, da Lei n°9.430, de 1996, com
alteragoes posteriores.

MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.
Tratando-se de infragoes distintas, é perfeitamente possivel a
exigéncia concomitante da multa de oficio isolada sobre
estimativa obrigatoria ndo recolhida ou recolhida a menor com
a multa de oficio incidente sobre o tributo apurado, ao final do
ano-calendario, com base no lucro real anual.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

O artigo 61, caput e § 3° c/c art. 5° § 3° da Lei n° 9.430/1996,
que estabelecem a aplicac¢do de juros moratorios com base na
taxa Selic para os débitos tributarios ndo pagos até o
vencimento, estdo plenamente em vigor no ordenamento juridico,
devendo, portanto, ser aplicados.

SUMULA CARF N° 4: JUROS. TAXA SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia - SELIC para titulos federais.

O contribuinte apresentou recurso voluntario (fls. 1.543), ao qual a 1* Turma
Ordinéaria da 2* Camara da Primeira Secao deste Conselho, (acordao n° 1201-001.542):

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica — IRPJ
Ano-calendario: 2011, 2012
PERIODO DE COMPETENCIA. EXCLUSAO. INEXATIDAO

A inexatiddo quanto ao periodo de apuragdo de escriturag¢do de
receita, rendimento, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de
lucro, somente constitui fundamento para langamento de oficio,
se dela resultar a posterga¢do do pagamento do imposto para
periodo de apurag¢do posterior ao em que seria devido, ou a
reducdo indevida do lucro real em qualquer periodo de
apurag¢do.



Processo n° 16682.720878/2013-04 CSRF-T1
Acoérdio n.° 9101-004.067 Fl. 2.328

ESTIMATIVAS NAO RECOLHIDAS.

Verificado, no caso concreto, que os débitos de estimativa ndo
foram liquidados nem por pagamento nem por compensa¢do,
cabe a recomposi¢do a apurag¢do do imposto de renda anual,
exigindo, por meio de auto de infracdo, a diferenca ndo
recolhida, nem declarada.

CSLL. LANCAMENTO REFLEXO.

Aplicam-se ao lancamento reflexo de CSLL, decorrente do IRPJ,
as mesmas conclusoes.

Assunto: Normas de Administracdo Tributdria
Ano-calendario: 2011, 2012
COMPENSACAO NAO DECLARADA.

Considera-se ndo declarada a compensa¢do, o pedido de
ressarcimento ou restituicdo quando o sujeito passivo ndo
utilizar o programa PER/DCOMP para declarar a compensagao
ou formular o pedido de ressarcimento ou restitui¢do.

SOLICITACAO DE DILIGENCIA.

Descabe a realizagdo de diligéncia quando todos os elementos
de prova que necessita o julgador para elucidar os fatos que
ensejaram o langamento se encontram nos autos.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2011, 2012
MULTA DE OFICIO. PERCENTUAL

Os percentuais da multa de oficio e multa isolada sobre
estimativa mensal ndo recolhida sdo os definidos em lei

MULTA DE OFIcIO. CONFISCO.
INCONSTITUCIONALIDADE.

Ao CARF ndo compete apreciar a conformidade de lei,
validamente  editada segundo o processo legislativo
constitucionalmente previsto, com preceitos emanados da
propria Constitui¢do Federal ou mesmo de outras leis, a ponto
de declarar-lhe a nulidade ou inaplicabilidade ao caso
expressamente previsto, haja vista tratar-se de matéria
reservada, por forca de determinag¢do constitucional, ao Poder
Judiciario.

MULTA ISOLADA. INCIDENCIA.

A ocorréncia de debito de estimativa mensal ndo extinta nem por
pagamento nem por compensagdo, nem declarada, acarreta a
multa isolada prevista no artigo 44, II, da Lei n°.9.430, de 1996,
com a redagdo dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488, de 2007.



MULTA ISOLADA. MULTA DE OFICIO. CONCOMITANCIA.

Tratando-se de infragoes distintas, ¢ perfeitamente possivel a
exigéncia concomitante da multa de oficio isolada sobre
estimativa obrigatoria ndo recolhida ou recolhida a menor com
a multa de oficio incidente sobre o tributo apurado, ao final do
ano-calendario, com base no lucro real anual.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC. LEGALIDADE.

A utilizagdo da taxa Selic como juros moratorios decorre de
expressa disposigdo legal.

SUMULA CARF N° 4: JUROS. TAXA SELIC.

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custodia SELIC para titulos federais.

A Procuradoria foi intimada quanto ao citado acorddo, sem que tenha
apresentado recurso (fls. 1942).

O contribuinte foi intimado em 03/04/2017 (fls. 1955), apresentando
embargos de declaragdao em 07/04/2017 (fls. 1958). A Turma a quo acolheu estes embargos,
com efeitos infringentes (acordao 1201-001.879, fls. 1.999):

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO
LIQUIDO -

CSLL Ano-calendario: 2011 MULTA ISOLADA. ESTIMATIVA
MENSAL. BASE DE CALCULO.

A multa isolada aplicada sobre estimativa mensal ndo recolhida
é calculada sobre o valor da respectiva estimativa de cada més.

A Procuradoria foi devidamente intimada quanto a este acordao (fls. 2.003).

O contribuinte, intimado deste acordao, interpds recurso especial em
01/12/2017 (fls. 2.012), alegando divergéncia na interpretacdo da lei tributaria quanto aos
seguintes temas:

(1) Desconsideracdo de compensagdes, identificando como paradigma o
acordao 3403-001.818;

(i1) Exigéncia cumulada de multa isolada sobre estimativas mensais com
multa de oficio, com paradigmas 1401-002.035, 1301-001.225 ¢ 1301-
002.426.

O Presidente da 2* Camara da Primeira Se¢do (Conselheiro André Mendes de
Moura) admitiu o recurso especial em parte o recurso, verbis:

Considerando que, consoante o exposto no presente despacho,
foram  preenchidos os  pressupostos  regimentais  de
admissibilidade, e que foi demonstrada, em parte, a existéncia de
divergéncia jurisprudencial, DOU SEGUIMENTO PARCIAL AO
RECURSO ESPECIAL interposto pelo sujeito passivo FURNAS
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CENTRAIS ELETRICAS S/A apenas com relacdo a matéria
“multa isolada por falta de recolhimento de estimativas —
concomitancia”

A segunda matéria analisada por citado despacho, conforme razdes adotadas
pelo Presidente de Camara, so foi admitida quanto ao primeiro paradigma (1402.002.035).

O contribuinte, intimado quanto a citada decisdo, apresentou agravo
pleiteando o conhecimento do recurso quanto a primeira matéria (fls. 2.183). A Presidente do
CARF confirmou o seguimento parcial ao recurso, rejeitando o agravo (fls. 2.218). O
contribuinte foi devidamente intimado quanto a esta decisao em 19/04/2018 (fls. 2.229).

A Procuradoria apresentou contrarrazdes ao recurso especial, sustentando a
procedéncia do lancamento e, assim, requerendo a manutengao do acordao recorrido.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Cristiane Silva Costa, Relatora

Adoto as razdes do Presidente de Camara para conhecimento do recurso
especial na unica matéria admitida: exigéncia de multa sobre estimativa mensal quanto a
meses de 2011 e 2012. Passo, assim, a apreciacdo do mérito das matérias conhecidas.

A impossibilidade de cobranga cumulada de multa de oficio calculada
sobre o saldo do tributo ao pagar no final do ano calendario e da multa sobre estimativas
mensais tem por principal fundamento a logica empregada na sistemadtica de antecipagao
por estimativas. Isto porque as estimativas mensais ndo configuram obrigagdo tributaria
autoOnoma, mas mera técnica de arrecadacao.

A esse respeito, destaque-se artigo 231, do RIR/1999 (Decreto
3.000/1999), que estabelece a compensacao dos valores antecipados a titulo de estimativa
mensal ao final do ano:

Art. 231. Para efeito de determinagdo do saldo de imposto
a pagar ou a ser compensado, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto devido o valor (Lei n°® 9.430, de 1996,
art. 2°, § 49: (...)

IV - do imposto pago na forma dos arts. 222 a 230.
(grifamos)

De acordo com o dispositivo do Regulamento do Imposto de Renda, a
pessoa juridica que tenha recolhido estimativas poderd, ao final do ano-calendario, deduzi-
las do saldo a pagar do IRPJ. Tal mecanismo demonstra a relacdo inafastdvel entre as
estimativas mensais € a apuragao ao final do periodo, confirmando que nao se tratam de
relagdes juridicas tributdrias autbnomas, mas apenas uma técnica de arrecadacao.



Considerando a natureza de mera antecipacdo da estimativa, este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais consolidou entendimento sobre a
impossibilidade de sua cobranca apds o encerramento do ano calendério, conforme
Enunciado n. 82 de sua Sumula:

Sumula CARF 82:

Apos o encerramento do ano-calendario, é incabivel
lancamento de oficio de IRPJ ou CSLL para exigir
estimativas nao recolhidas.

O E. Superior Tribunal de Justica também decidiu que as estimativas
mensais sdo meras antecipagcdes do fato gerador, que ocorre ao final do periodo de
apuracao, verbis:

E firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que o
regime de antecipagdo mensal é opgdo do contribuinte, que
pode apurar o lucro real, base de calculo do IRPJ e da
CSLL, por estimativa, e antecipar o pagamento dos
tributos, segundo a faculadde prevista no art. 2° da Lei n°
9.430/96. (Superior Tribunal de Justica, AgRg no Resp
694.278, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 03/08/2006)

Nesse contexto, seria legitima a cobranga de multa isolada sobre
estimativas mensais se efetuado o langamento antes do encerramento do ano-calendario, o
que nao ocorreu no caso do presente processo administrativo.

Sao precisas as consideragdes de Paulo de Barros Carvalho tratando da
relagdo indissocidvel entre o tributo pago ao final do ano e a estimativa mensal:

Prescreve o art. 2° da Lei n. 9.430/969 que a pessoa
Jjuridica sujeita a tributagdo com base no lucro real podera
optar pelo pagamento dos tributos, em cada més,
determinados sobre base de cdlculo estimada. Feita essa
opg¢do, tem-se recolhimento do IRPJ e da CSLL por
estimativa, em que os valores devidos a titulo de imposto e
de contribui¢cdo sdo determinados mediante a aplicagdo,
sobre a receita bruta auferida mensalmente, dos
percentuais previstos em lei.

Essa op¢do ndo exclui, contudo, a obrigagdo de calcular a
renda e o lucro liquido no final do ano-calendario, e de
efetuar o pagamento dos tributos sobre ele incidentes. O
$3? do dispositivo acima transcrito ndo deixa duvidas a
respeito do assunto (...). E 0 §4° segue a mesma linha de
raciocinio, ao estipular que o tributo pago no regime de
estimativa deve ser deduzido para fins de determinagdo do
saldo de tributo a pagar.

Em sentido semelhante, também, é a disposicdo do art. 6°
da Lei n 9430/96, a qual permite entrever a
indissociabilidade do tributo pago no regime de estimativa
e aquele devido ao final do ano-calendario. (...)

Os referidos preceitos legais nos levam a concluir que o
regime de estimativa ndo veicula tributos distintos do IRPJ
e da CSLL anuais. Trata-se de técnica de tributagdo que
implica antecipagcdo do recolhimento de valores
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nesse sentido:

presumidamente devidos em 31 de dezembro de cada ano.
Por isso, na apuragdo dos tributoos no ultimo dia do ano-
calendario (critério temporal do IRPJ e da CSLL) devem
ser consideradas as quantias antecipadas e, ainda, se estas
forem superiores ao débito efetivo, cabe sua restitui¢ao

(Derivagdo e Positivagdo no Direito Tributdrio, Volume 1,
2%edi¢do, Sdao Paulo, Noeses, 2014, fl. 289/290)

CSRF-T1
F1. 2.330

Sobreleva considerar que o E. Superior Tribunal de Justica entende
indevida a multa isolada quando ja imposta multa de oficio, exatamente como ocorrido
nos presentes autos, aplicando o principio da consuncdo. Destaca-se ementa de acérdao

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. VIOLACAO DO
ART. 535 DO  CPC. DEFICIENCIA DA
FUNDAMENTACAO. SUMULA  284/STF.  MULTA
ISOLADA E DE OFICIO. ART. 44 DA LEI N. 9.430/96
(REDACAO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGENCIA
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO.

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de
cumulacdo das multas dos incisos I e Il do art. 44 da Lei n.
9.430/96 no caso de auséncia do recolhimento do tributo.

2. Alegag¢do genérica de violagdo do art. 535 do CPC.
Incidéncia da Sumula 284 do Supremo Tribunal Federal.

3. A multa de oficio do inciso I do art. 44 da Lei n. 9.430/96
aplica-se aos casos de "totalidade ou diferenga de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de declara¢do e nos de declaragdo
inexata".

4. A multa na forma do inciso Il é cobrada isoladamente
sobre o valor do pagamento mensal: "a) na forma do art. 8°
da Lei no 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de
ser efetuado, ainda que ndo tenha sido apurado imposto a
pagar na declaragdo de ajuste, no caso de pessoa fisica;
(Incluida pela Lei n° 11.488, de 2007) e b) na forma do art.
2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha
sido apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa
para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-

calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.
(Incluida pela Lei n. 11.488, de 2007)".

5. As multas isoladas limitam-se aos casos em que ndo
possam ser exigidas concomitantemente com o valor total
do tributo devido.

6. No caso, a exigéncia isolada da multa (inciso II) ¢
absorvida pela multa de oficio (inciso 1). A infra¢do mais
grave absorve aquelas de menor gravidade. Principio da
consung¢do. Recurso especial improvido.



(Superior Tribunal de Justica, Resp 1.496.354, Segunda
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de 24.03.2015 -

grifamos)

Na mesma linha, ¢ o teor do Enunciado n° 105, da Simula do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais, do Ministério da Fazenda:

Sumula CARF n° 105

A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas,
lancada com fundamento no art. 44 §1°, inciso IV da Lei n°
9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo tempo da
multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurada no ajuste anual, devendo subsistir a multa de
oficio.

Como o Enunciado de Sumula explicita que estd tratando de
langamentos efetuados sob a vigéncia do artigo 44, §1°, inciso IV, da Lei n° 9.430/1996,
entendo que ndo seja o caso de simples aplicacdo deste Enunciado ao caso dos autos,
langado com fundamento no mesmo artigo 44, mas com alteragdo posterior, isto ¢, pela
Medida Provisoria n® 351/2007, convertida na Lei n°® 11.488/2007. De toda sorte, o
racional que originou a Sumula CARF referida (consun¢do) deve implicar na mesma
conclusao, isto €, na impossibilidade de exigéncia cumulada destas penalidades.

E importante anotar que o artigo 44, da Lei n° 9.430/1996 sofreu
pequena alteracao pela Medida Provisoria n® 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n°
11.488, de 15/06/2007, para dispor que:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas
as seguintes multas: (...)

1l - de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente,
sobre o valor do pagamento mensal.

A exposigdo de Motivos da Medida Provisoria n® 351/2007, que foi
convertida na Lei n° 11.488 e alterou o artigo 44 a respeito da multa isolada, atesta que a
unica alteracdo veiculada por aquela norma foi quanto ao percentual da multa de oficio,
verbis:

A alteragdo do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, efetuada pelo art. 14 do Projeto tem o
objetivo de reduzir o percentual da multa de oficio, lancada
isoladamente, nas hipoteses de falta de pagamento mensal
devido pela pessoa fisica ou pela pessoa juridica a titulo de
estimativa, bem como retira a hipotese de incidéncia da
multa de oficio no caso de pagamento do tributo apos o
vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa de mora.

Portanto, apos a alteragdo pela lei n° 11.488/2007, a norma de imposi¢ao
da multa isolada permanece idéntica - salvo quanto ao percentual aplicado, agora de 50%,
quando anteriormente era de 75%. Exatamente por isso deveria ser afastada sua cobranga
diante da evidente ilegalidade de cumulagao de multa isolada sobre estimativas mensais
com a multa de oficio, aplicando-se o principio da consungao.

Ademais, tem razao o contribuinte quando sustenta que s6 poderia ser
aplicada a citada multa isolada caso houvesse lancamento antes do final do ano-
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calenddrio, considerando que a natureza da estimativa e a impossibilidade de sua
exigencia apos a apuracao do lucro ao final do ano.

Nesse sentido, tem razdo o contribuinte quando sustenta a
impossibilidade de cobranca da multa isolada conforme fundamentos do seu recurso.

Assim, voto por dar provimento ao recurso especial do contribuinte
para afastar a exigéncia de multa isolada calculada sobre estimativas mensais.

Conclusido

Pelas razdes expostas, voto por conhecer e dar provimento ao recurso
especial.

(assinado digitalmente)

Cristiane Silva Costa

Voto Vencedor

Conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa, Redator Designado

Trata-se de exigéncia de multa sobre estimativa mensal de CSLL e IRPJ quanto a meses
de 2011 e 2012, cumulada com exigéncia de CSLL e IRPJ acompanhados de multa de oficio de
75%, quanto ao ano calendario de 2011.

O contribuinte interpds recurso especial em 01/12/2017 (fls. 2.012), que foi admitido
quanto a divergéncia na interpretacdo da lei tributédria a respeito do tema "exigéncia cumulada
de multa isolada sobre estimativas mensais com multa de oficio", paradigma 1402.002.035.

Quanto ao mérito, tem-se que o objeto da contestagdo se refere ao entendimento
exposto no acordao recorrido no sentido de que a multa isolada pela falta de recolhimento das
estimativas mensais pode ser cobrada concomitantemente com a multa de oficio devida por
conta da falta de pagamento do IRPJ e da CSLL apurados no ajuste anual.

O acérdao recorrido adotou tal entendimento em relagdo ao ano-calendario 2011,
mesma conclusao deste voto. No mesmo sentido decidiu o acérdao n. 9101003.585 — 1* Turma
da CSREF, sessdo de 08 de maio de 2018, cujos termos aqui sdo repetidos.

Até o advento da MP n° 351/2007 e da Lei n° 11.488/2007, a multa isolada devida por
auséncia de pagamento das estimativa mensais de IRPJ e de CSLL tinha a seguinte previsao:

Art. 44. Nos casos de langcamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferenca de

tributo ou contribuicdo:

11



1 de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento
ou recolhimento, pagamento ou recolhimento apos o vencimento
do prazo, sem o acréscimo de multa moratoria, de falta de
declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese do
inciso seguinte;

11 cento e cingiienta por cento, nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n°® 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabivelis.

$ 1° As multas de que trata este artigo serdo exigidas:

()

1V isoladamente, no caso de pessoa juridicas sujeita ao
pagamento do imposto de renda e da contribui¢do social sobre o
lucro liquido, na forma do art. 2°, que deixar de fazé-lo, ainda
que tenha apurado prejuizo fiscal ou base de cdlculo negativa
para a contribui¢do social sobre o lucro liquido, no ano-
calendario correspondente;

()

Com as alteragdes introduzidas pela Lei n° 11.488/2007, passou a dispor a mesma Lei
n® 9.430/1996:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as
seguintes multas:

I de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de
declaracdo inexata,

1l de 50% (cingiienta por cento), exigida isoladamente, sobre o
valor do pagamento mensal:

()

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuizo fiscal ou base de calculo
negativa para a contribui¢cdo social sobre o lucro liquido, no
ano-calendario correspondente, no caso de pessoa juridica.

()

Observa-se as alteracdes efetivas operadas pela mudanga de redacdo: (i) a multa isolada
ndo ¢ mais calculada sobre "a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicao"; passando a
incidir sobre o valor do pagamento mensal que deixar de ser pago na forma prevista no art. 2°
da mesma lei; (i1) o percentual aplicavel no calculo da multa passa de 75% para 50%.

A antiga redacdo do art. 44 efetivamente ndo deixava tdo clara a distingdo entre as
multas de oficio e isolada. A base sobre a qual as multas incidiam era prevista de forma
conjunta, no caput do artigo ("calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou
contribuicao"). O percentual aplicavel para ambas as multas também era fixado no mesmo
dispositivo, o inciso I do artigo ("setenta e cinco por cento"). Somente no inciso IV do §1° ¢
que existia a previsao especifica da exigéncia de multa isolada pelo ndo pagamento de IRPJ ou
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CSLL na forma do art. 2° da Lei n°® 9.430/1996 (estimativas mensais com base na receita bruta
do periodo).

A falta de clareza na antiga redacdo do art. 44 e o fato de parte das previsdes das duas
multas constarem dos mesmos dispositivos (mesma base de célculo, inclusive) foram, em
grande medida, responsaveis pela sedimentagdo do entendimento desta Corte no sentido da
impossibilidade de cobranga simultanea das multas isolada e de oficio. Por conta disso, editou-
se a multicitada Sumula CARF n° 105:

Sumula CARF n° 105 : A multa isolada por falta de recolhimento
de estimativas, langcada com fundamento no art. 44 § 1°, inciso
1V da Lei n° 9.430, de 1996, ndo pode ser exigida ao mesmo
tempo da multa de oficio por falta de pagamento de IRPJ e CSLL
apurado no ajuste anual, devendo subsistir a multa de oficio.

Mas com o advento da MP n°® 351, de 22/01/2007, e sua posterior conversao na Lei n°
11.488, de 15/06/2007, julgo terem sido extirpadas as fontes de dubia interpretacao do art. 44
no que diz respeito a previsao das multas isolada e de oficio. A nova redacao ¢ clara em relagao
as hipoteses de incidéncia de cada uma das multas, suas bases de calculo e percentuais
aplicaveis.

Friso que a Stmula CARF n° 105 ¢ explicita ao mencionar a impossibilidade de
cobranga concomitante da "multa isolada por falta de recolhimento de estimativas, lancada com
fundamento no art. 44 § 1°, inciso IV da Lei n°® 9.430, de 1996" com a "multa de oficio por falta
de pagamento de IRPJ e CSLL apurado no ajuste anual".

Tendo sido a Stimula editada pela 1* Turma da CSRF apenas em 08/12/2014, muito
tempo apds a revogagao do inciso IV do §1° do art. 44 da Lei n® 9.430/1996 ¢ o inicio da
vigéncia da Lei n® 11.488/1997, seria esperado que ela fizesse alguma referéncia genérica
como "A multa isolada por falta de recolhimento de estimativas ndo pode ser exigida (...)" caso
ndo desejasse se referir especificamente a multa isolada prevista no dispositivo revogado em
2007.

Neste mesmo sentido ja se manifestou a CSRF no Acérdao n® 910100.947, cujo voto
condutor assim se pronunciou:

"Da comparagdo entre a redac¢do vigente e a anterior do mesmo
dispositivo, constata-se que com as alteragoes introduzidas
recentemente a penalidade isolada ndo deve mais incidir ""sobre
a totalidade ou diferenca de tributo', mas apenas sobre "valor
do pagamento mensal” a titulo de recolhimento de estimativa.
Alem disso, para compatibilizar as penalidades ao efetivo dano
que a conduta ilicita proporciona, ajustou-se o percentual da
multa pela falta de recolhimento de estimativas para 50%,
passivel de redugdo a 25% no caso de o contribuinte, notificado,
efetuar o pagamento do débito no prazo legal de impugnagado.

Desta forma, a penalidade isolada aplicada em procedimento de
oficio em fungdo da ndo antecipa¢do no curso do exercicio se
aproxima da multa de mora cobrada nos casos de atraso de
pagamento de tributo (20%,).



Providéncia que se fazia necessaria para tomar a punigcdo
proporcional ao dano causado pelo descumprimento do dever de
antecipar o tributo.

Porém, este novo disciplinamento das sangées administrativas
aplicadas no procedimento de oficio passaram a viger somente
a partir de janeiro de 2007, portanto, apds os fatos de que
tratam os autos.

No caso presente, em relagdo ao ano-calendario 1998, a
contribuinte foi autuada para exigir principal e multa de oficio
em relagdo a CSLL ndo recolhida ao final do exercicio e,
concomitantemente, foi aplicada multa isolada sobre a mesma
base estimada ndo recolhida. Como dito acima, essa dupla
penalizagdo sobre ilicitos materialmente relacionados e por
forca do principio da consun¢do, ndo pode subsistir.” (Grifou-
se)

Interpretando a contrario sensu a referida decisao, conclui-se que, a partir de janeiro de
2007, quando entrou em vigéncia a MP n° 351/2007, ndo subsistem os motivos que outrora
impediam a cobranga concomitante das duas multas. Resumindo: 1 - A multa pela falta de
estimativas ndo se confunde com a multa pela falta de recolhimento do tributo apurado em 31
de dezembro. Elas configuram penalidades distintas previstas para diferentes situagdes/fatos, e
com a finalidade de compensar prejuizos financeiros também distintos, ndo havendo, portanto,
que se falar em bis in idem. A multa normal de 75% pune o ndo recolhimento de obrigacdo
vencida em marco do ano subseqiiente ao de apuragdo, enquanto que a multa isolada de 50%
pune o atraso no ingresso dos recursos, atraso esse verificado desde o més de fevereiro do
proprio ano de apuracdo (estimativa de janeiro), e seguintes, at¢ o més de margo do ano
subseqiiente. 2 - A partir do advento da Medida Provisdria n® 351/2007, convertida na Lei n°
11.488/2007, que alterou a redagdo do art. 44 da Lei n° 9.430/96, ndo ha mais davida
interpretativa acerca da inexisténcia de impedimento legal para a incidéncia da multa isolada
cominada pela falta de pagamentos das estimativas mensais do IRPJ e da CSLL,
concomitantemente com a multa de oficio decorrente da falta de pagamento do imposto e da
contribuicao devidos ao final do ano-calendério.

Desta forma, voto no sentido de NEGAR provimento ao recurso especial da
contribuinte, para fins de confirmar a exigéncia das multas isoladas por falta/insuficiéncia de
recolhimento de estimativas mensais de IRPJ e CSLL.

(assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa
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